
TERMOS E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

 

1. OBJETO: O presente Termos e Condições Gerais de Contratação (“Termo”), tem por 

objeto regular a contratação do Fornecimento e/ou Produtos e/ou Bens e/ou Serviços pela 

Contratada para a empresa do grupo GS Inima Brasil, devidamente especificada no 

Pedido de Compra (“Contratante”). 

 
2. PREÇO: Pelo escopo abrangido pelo presente Termo, a Contratante pagará à 

Contratada os valores definidos no Pedido de Compra. 

 

2.1. Os preços serão reajustados com periodicidade anual, considerando como mês base 

o do Pedido de Compra. O reajuste ocorrerá com base nos indicadores econômicos IPCA 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), IGP-M ou índice correspondente 

aplicável à categoria do item/serviço, aquele que apresentar menor percentual acumulado, 

ou em caso de extinção, considerar-se-á o indicador que venha substitui-lo. 

3. PAGAMENTO: Os pagamentos serão realizados sempre nos dias 05, 15 e 25 de cada 

mês, após emissão e validação da Nota Fiscal, de acordo com o prazo negociado no 

Pedido de Compra.  

3.1 Os pagamentos serão feitos via TED, não sendo aceita cobrança via boleto bancário. 

4. SUBCONTRATAÇÃO: Fica expressamente proibido à Contratada transferir, ceder, 

subcontratar, para outros prestadores de serviço ou quaisquer terceiros, no todo ou em 

parte (i) a execução do objeto do presente Termo, e/ou (ii) qualquer direito dele 

decorrente, de qualquer natureza, inclusive creditória, exceto mediante autorização prévia 

e por escrito por parte da Contratante.  

5. PENALIDADES: Na hipótese de atraso na entrega/conclusão do fornecimento de 

materiais/serviços ou na hipótese de inobservância ou cumprimento inadequado de 

quaisquer de suas obrigações, a contratada pagará à contratante uma multa diária, de 

caráter moratório, não compensatório, no valor equivalente até 0,1% (um décimo por 

cento) ao dia a ser aplicado sobre o valor total do Pedido de Compra, até o limite de 10% 

(dez por cento) do preço total do Pedido de Compra. 

6. NOTA FISCAL: O atraso na apresentação da nota fiscal/fatura implicará a automática 

prorrogação do prazo de pagamento pelo mesmo período do atraso.  

7. EMISSÃO DE NOTA FISCAL: Devido ao período de fechamento contábil e 

apuração dos impostos, não faturar e entregar entre os dias 25 e 31 de cada mês, devendo 

a Contratada aguardar o primeiro dia útil subsequente. 

8. TRIBUTOS: A Contratada será responsável por todos os tributos que incidam ou 

venham a incidir sobre o pedido de compra ou sua execução, devendo recolhê-los correta 

e tempestivamente. 

8.1 Havendo extinção, criação de novos tributos, alteração, obtenção de isenções ou 

incentivos fiscais, a Contratada deverá comunicar a Contratante antes da emissão da nota 



fiscal, demonstrando o respectivo impacto destas circunstâncias no preço de forma que 

as Partes possam, se aplicável, promover as adequações necessárias.  

8.2 Nos casos em que a legislação atribua a responsabilidade do recolhimento de tributos 

à Contratada, estes serão retidos e descontados do pagamento.  

8.3 Em operações interestaduais, para fins da determinação da responsabilidade pelo 

recolhimento do diferencial de alíquotas de ICMS (DIFAL), nos termos da EC 87/15, o 

fornecedor deve observar o enquadramento da contratante, indicado no respectivo campo 

do Pedido de Compra. 

9. GARANTIA: A Contratada garante, sem qualquer prejuízo das garantias legais, a 

qualidade, durabilidade e perfeição dos Equipamentos e/ou Materiais, ao fim a que se 

destinam, durante o prazo de 12 (doze) meses contados da data da aceitação dos 

Equipamentos e/ou Materiais, sendo certo que, caso o prazo fixado seja inferior ao legal, 

prevalecerá o prazo legal.  

10. RESPONSABILIDADE: A Contratada se responsabiliza pelos danos e/ou prejuízos 

que vier a causar em função escopo do presente Termo, em face da Contratante, tais como, 

mas não limitado aos empregados, prepostos, terceiros, meio ambiente e bens de qualquer 

natureza. 

10.1 Em nenhuma hipótese a Contratante será responsável solidária ou subsidiariamente 

perante a Contratada ou perante terceiros, quando não tiver concorrido comprovada e 

diretamente para o fato que tenha gerado a responsabilidade. 

10.2 Em hipótese alguma a Contratante será responsável perante a Contratada por danos 

indiretos, consequentes e/ou lucros cessantes que sejam decorrentes ou que guardem 

alguma relação com a execução do presente instrumento. 

10.3 Toda e qualquer multa ou cominação aplicada por quaisquer dos Poderes Públicos, 

ou por fiscalização de qualquer natureza, inclusive do Poder Concedente da concessão à 

Contratante, devido a problemas de qualquer natureza causados pela Contratada, será 

arcada, nas mesmas condições e proporções sofridas pela Contratante, pela Contratada. 

Nestes casos, a Contratada arcará com a penalidade nos exatos termos em que for 

aplicada, independentemente de vinculação ao valor do presente instrumento. 

11. NOVAÇÃO: As eventuais tolerâncias pela Contratante em relação às obrigações 

assumidas no presente Termo significarão mera liberalidade, não importando novação em 

nenhuma hipótese ou alteração das cláusulas e condições aqui estipuladas.  

12. EXTINÇÃO: O presente Termo poderá ser rescindido imediatamente pela 

Contratante, mediante envio de notificação à Contratada, apurando-se as penalidades e 

indenizações eventualmente cabíveis, na ocorrência de qualquer dos seguintes eventos: 

12.1 Inadimplemento, parcial ou total, pela Contratada da execução do escopo aqui 

pactuado. 

 



12.2 Cessão, transferência, subcontratação ou sub-rogação, total ou parcial dos direitos 

ou obrigações deste Termo, sem prévia anuência da Contratante;  

13. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: No desenvolvimento de quaisquer 

atividades relacionadas à execução do escopo do presente Termo, a Contratada se obriga 

a cumprir rigorosamente toda legislação brasileira aplicável de proteção de Dados 

Pessoais vigente, em especial as exigências trazidas pela Lei n. 13.709/2018, 

responsabilizando-se pelo uso indevido que fizer dos Dados Pessoais Tratados em 

desacordo com a legislação aplicável e/ou com as disposições deste Termo e, conforme o 

caso, melhor detalhado no contrato principal a ser celebrado entre as Partes.  

 

14. DA INTEGRIDADE E CONFORMIDADE:  A Contratada declara o seu 

conhecimento quanto à legislação que regulamenta a prática de atos lesivos à 

Administração Pública, notadamente da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), do 

Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código Penal), da Lei nº 8.429/1992, Lei 14.230/2021 

(Improbidade Administrativa), da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 8.666/1993 (Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos), da Lei nº 9.613/1998 (Crime de lavagem ou 

ocultação de bens, direitos e valores), da Lei 12.529/2011 (Sistema Brasileiro de Defesa 

da Concorrência), do Decreto nº 11.129/2022, bem como compromissos internacionais 

anticorrupção assumidos pelo Brasil e o Código de Integridade da GS INIMA BRASIL.  

 

14.2.  A Contratada declara e garante por si, suas afiliadas e todos os seus membros do 

conselho, diretores executivos e funcionários, quando atuando em nome da Parte, 

observarão as legislações supramencionadas e todas e quaisquer outras relacionadas que, 

ainda que não mencionadas, tutelam a probidade na organização do Estado e no exercício 

de suas funções, bem como repudiarão todo e qualquer ato lesivo contra a Administração 

Pública, contra o patrimônio público e/ou atentem contra os princípios da Administração 

e dos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, pautando suas atividades e 

relacionamentos na mais alta legalidade e moralidade. 

 

14.3.  A Contratada declara e garante que não fez, e não fará, não instruiu e não instruirá 

que sejam feitos, em conexão, ou em relação, com as transações comerciais descritas 

neste Termo, pagamentos, transferências, empréstimos, promessas, presentes de qualquer 

quantia ou qualquer valor que gere obtenção de vantagem indevida ou ilícita, ou ofertas 

indevidas de qualquer coisa de valor, direta ou indiretamente a agentes públicos ou 

privados. 

 

14.3.1. Quaisquer pagamentos, reembolsos, outros benefícios ou repasses de valores 

somente poderão ser realizados mediante apresentação de documento fiscal idôneo ou 

detalhamento de despesas, com a correta indicação da destinação desses valores, estando, 

ainda, vinculados à execução do objeto contratado. 

 

14.4. A Contratada declara e garante, ainda, inclusive por seus membros do conselho, 

diretores executivos, gerentes e empregados que (i) não participa, direta ou indiretamente, 

de qualquer fraude de contratos e/ou procedimentos licitatórios, manipulação do 

equilíbrio econômico-financeiro de contratos, impedimento ou obstrução de atividade 



investigativa ou fiscalizatória de órgãos competentes; (ii) não burla qualquer controle 

interno de contabilidade, não falsifica qualquer livro ou registro contábil e não possui 

qualquer fundo ou ativo que não esteja devidamente registrado nos livros e registros 

contábeis; (iii) não estão sendo processados e/ou investigados, em qualquer esfera, por 

descumprimento ao disposto na Cláusula 14.1. supra, em especial por incorrerem nas 

condutas descritas nos artigos 337- E a 337-P do Código Penal; e (iv) que envidará seus 

melhores esforços para garantir que qualquer agente, subcontratado ou outro 

representante contratado cumpra com o disposto nesta cláusula, sabendo que tais 

declarações e garantias devem ser cumpridas por toda a vigência da presente contratação 

e seus respectivos aditivos. 

 

14.5 A Contratada declara e garante que não possui em seus quadros, sócio, administrador, 

empregado (ainda que temporário) que esteja exercendo ou tenha exercido, nos últimos 6 

(seis) meses, cargo ou emprego no Poder Público.  

14.5.1. A Contratada declara e garante, que, na hipótese de existir em seus quadros quem 

tenha exercido cargo ou emprego no Poder Público, não está configurada nenhuma 

hipótese de conflito de interesses prevista no art. 6º da Lei nº 12.813/2013 (Lei de Conflito 

de Interesses e Informações Privilegiadas). 

14.5.2. Qualquer alteração no conteúdo das declarações prestadas nessa cláusula deverá 

ser imediatamente comunicada à Contratante, que deverá avaliar a ocorrência de conflito 

de interesses vedado em Lei e adotar as medidas cabíveis na forma da Lei e deste 

instrumento. 

 

14.6. A Contratada acorda que, tendo conhecimento ou a possibilidade de conhecer de (i) 

qualquer ato lesivo à Administração Pública, (ii) qualquer ato vedado pelas cláusulas 

14.2, 14. 3 e 14.4, e suas subcláusulas, ou (iii) qualquer evento que possa fazer imprecisas 

ou incorretas as declarações, certificações e garantias contidas neste instrumento, e seus 

Anexos, ou feitas em qualquer tempo durante o prazo deste instrumento, informará à 

Contratante, por escrito e imediatamente, sobre o fato ou suspeita conforme o seu 

completo conhecimento do fato. 

 

14.7. No caso de cometimento de atos ou condutas vedados por esta Cláusula 14ª ou de 

violação de qualquer das afirmações, garantias ou compromissos assumidos nesta 

Cláusula, a Contratante pode, a seu exclusivo critério, rescindir imediatamente este 

instrumento.  

 

14.7.1. A Contratante se reserva o direito de suspender imediatamente os pagamentos 

devidos à Contratada na hipótese de suspeita de conduta ilícita, hipótese na qual deverá 

notificar imediatamente à Contratada, ficando suspenso o pagamento até ulterior 

comprovação em contrário. 

 

14.7.2. Quaisquer pedidos de pagamento pela Contratada relacionados a serviço, 

atividade, fornecimento ou operação em que tal violação ocorreu, incluindo aqueles 

anteriormente desempenhados, serão automaticamente rescindidos e cancelados e todos 

os pagamentos já realizados serão reembolsados a Contratante. 

 



14.7.3. Sem prejuízo do reembolso referido na cláusula acima e da aplicação de outras 

sanções legais ou previstas neste Termo, e, ainda, das medidas disciplinares previstas no 

Código de Integridade da GS INIMA BRASIL, a Contratada indenizará a Contratante 

pela rescisão e por eventuais perdas e danos, sejam estes diretos e/ou indiretos, 

decorrentes das alterações das garantias ofertadas nesta Cláusula, bem como se 

responsabilizará por qualquer ação, administrativa ou judicial, que a Contratante venha a 

sofrer em decorrência ou vinculada ao cometimento pela Contratada dos atos e condutas 

bem como das infrações aqui mencionadas. 

 

14.7.3.1. A Contratada, por sua vez, dispensará todo e qualquer direito de indenização, 

seja a que título for, em face da Contratante pela referida rescisão contratual. 

 

14.7.4. A Contratada deverá adotar imediatamente todas as medidas cabíveis para a 

interrupção do ato ou conduta vedada, para o correto saneamento dos seus efeitos, sem 

prejuízo da aplicação de sanções acima referida. 

 

14.7.5. A Contratada autoriza a Contratante a reportar às autoridades públicas 

competentes informação relativa à prática de atos ou condutas lesivas à Administração 

Pública. 

 

14.7.6. A Contratante não admitirá qualquer forma de represália àqueles que reportarem 

violação ou suspeita de violação de leis, regulamentos, normas vigentes e do presente 

Termo e seus eventuais documentos anexos. 

 

14.8  A Contratada declara e garante que observa e cumpre a legislação em vigor em todos 

os aspectos relevantes aplicáveis a suas atividades, em especial, mas não se limitando à 

legislação trabalhista, previdenciária e ambiental, garantindo que:  

 

14.8.1 Não utiliza, direta ou indiretamente, trabalho forçado, jornada exaustiva e em 

condições análogas às de escravo, ou trabalho infantil e trabalhadores jovens menores de 

18 anos expostos a trabalho perigoso; 

 

14.8.2 Seus empregados estão devidamente registrados nos termos da legislação em 

vigor; 

 

14.8.3 Cumpre as obrigações decorrentes dos respectivos contratos de trabalho e da 

legislação trabalhista e previdenciária em vigor; 

 

14.8.4 Cumpre a legislação aplicável à proteção do meio ambiente, bem como à saúde e 

segurança públicas; e 

 

14.8.5 Não incentiva a prostituição, a discriminação de raça ou gênero, além de respeitar 

e apoiar a proteção dos direitos humanos reconhecidos internacionalmente e assegurar a 

sua não participação na violação destes direitos. 

 

14.9  A Contratada declara e garante mutuamente, por fim, a não existência de decisão 

administrativa e/ou judicial para a qual não caiba mais recurso e que a tenha condenado 



em razão da prática de atos que importem em discriminação de raça ou gênero, trabalho 

infantil ou análogo ao escravo ou que importem em crime contra o meio ambiente. 

 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS: Em observância aos artigos 107, 219 e 220 do Código 

Civil, as Partes declaram e concordam que o presente instrumento, incluindo todas as 

páginas e anexos, é formado por meio digital e representa a integralidade dos termos 

negociados, sendo suficiente para validade e integral vinculação entre si, substituindo 

quaisquer outros acordos anteriores formalizados por qualquer outro meio, verbal ou 

escrito, físico ou digital. 

 

15.1 Nos termos do artigo 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, as Partes 

expressamente concordam em utilizar e admitem como válida qualquer forma de 

comprovação de anuência aos termos ora acordados em formato eletrônico, ainda que não 

utilizem de certificado digital emitido no padrão ICP-Brasil, incluindo assinaturas 

eletrônicas na plataforma DocuSign (www.docusign.com.br). 

 

15.2 Na ocorrência de fatos ou hipóteses não previstas ou disciplinadas neste instrumento, 

as Partes se reportarão ao disposto na legislação civil e comercial brasileira vigente 

aplicável.  

 

15.3 O presente Termo, em razão do seu objeto e natureza, não gera qualquer vínculo 

de natureza trabalhista, civil ou previdenciária entre a Contratante e os profissionais e 

prepostos da Contratada ou suas subcontratadas. A Contratada se obriga a manter e 

preservar a Contratante livre e a salva de quaisquer demandas, queixas, reivindicações, 

representações, ações, reclamações, sejam de natureza trabalhista, tributárias, cíveis, 

comerciais ou outras, propostas por seus empregados, ex-empregados, prepostos e/ou 

fornecedores da Contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas desta. 

 

15.4  O presente Termo constitui uma obrigação legal, válida e vinculativa, exequível de 

acordo com seus termos e obriga as Partes e seus sucessores a qualquer título. 

 

15.5 A Contratada declara e reconhece que as obrigações assumidas são manifestamente 

proporcionais e que elas estão dentro de suas condições econômico-financeiras; 

 

15.6 O presente Termo se aplica a contratação de Bens, Produtos e/ou Serviços para a 

Contratante, suas controladas e coligadas, com objetivo de cumprir e fazer cumprir todas 

as exigências contratuais e boas práticas adotadas pelo Grupo GS Inima Brasil. 

 

15.7 Em caso de divergência entre o disposto neste Termo e seus anexos, prevalecerá 

sempre o estipulado neste Termo. Caso a contratação demande a elaboração de Contrato, 

de acordo com as normas internas do Grupo GS Inima Brasil, o Contrato prevalecerá 

sobre o presente Termo, seus anexos e/ou quaisquer outros documentos correlatos. 

 

http://www.docusign.com.br/


16. FORO: Fica eleito o foro da cidade Contratante para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente instrumento, com renúncia expressa das Partes a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 


